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RESUMO: A pesquisa objetiva traçar sobre a Lei Maria da Penha, fazendo uma alusão a sua 

importância e uma análise sobre as modificações recentes de algumas legislações. 

Metodologicamente, utilizou-se a pesquisa bibliográfica, sendo possível reunir livros e artigos com 

seus respectivos autores a fim de que seja discutido sobre o tema ora trazido. o presente tema torna-

se relevante para o mundo jurídico, pois, assim como para a sociedade acadêmica, pode funcionar 

como uma fonte de consulta para o Juiz na aplicação da lei ao caso concreto, como também para 

todos os operadores do direito. Dividiu-se a pesquisa em três itens, primeiramente discorremos 

sobre a violência doméstica no Brasil, fazendo uma alusão aos seus conceitos e características; 

posteriormente sobre a Lei Maria da Penha, apontando sua influência na taxa de violência 

doméstica; por fim, sobre as modificações trazidas pela Lei 13.827/2019 e LEI 13.984/2020. 
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1. INTRODUÇÃO 

A lei Maria da Penha, em vigor desde o ano de 2006, dispõe sobre a criação de mecanismos 

para coibir a violência doméstica e familiar contra a mulher, sofreu recente modificação por meio 

da Lei 13.827/2019 e da lei 13.984/2020, sendo, no primeiro caso, autorizado a autoridade policial 

a possibilidade de conceder medida de urgência nas hipóteses previstas no art. 12-C, incisos II e 

III, da lei 11.340/2006, enquanto que, no segundo caso, introduziu, no art. 22 da lei maria da penha, 

os incisos VI e VII, dispondo sobre a recuperação e reeducação do agressor, tanto em fase 

investigativa como também em fase processual.  

Tem-se com problemática: os mecanismos de concessão de medida de urgência pela 

autoridade policial, trazidas pelas leis 13.827/2019, e os mecanismos de recuperação e reeducação 

do agressor, introduzidos pela lei 13.984/2020 são medidas suficientes para reduzir o número de 

casos de violência contra a mulher? 

Nesta esteira, tratando-se de duas leis que estão em vigência recentemente, não se sabe ao 

certo como a sociedade, especificamente as mulheres, reagiram ao tomar conhecimento das 

medidas trazidas pela lei 13.827/2019 e lei 13.984/2020, isto porque não é possível afirmar se elas 

sabem das alterações ocorridas na lei Maria da Penha.  
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A Lei Maria da Penha dispõe sobre os mecanismos de combate à violência contra a mulher, 

tendo sofrido algumas alterações recentemente, como é o caso da lei 13.827/2019 que prevê a 

possibilidade do delegado de polícia ou policial conceder medida protetiva de urgência, e também 

a lei 13.984/2020, que insere as medidas de reeducação e recuperação do agressor.  

No mais, as alterações na lei Maria da Penha, que introduziram o art. 12-C e os incisos VI 

e VII, no art. 22 da referida legislação, são vistos como um avanço no combate a violência contra 

a mulher, não só do ponto de vista da flexibilização das medidas protetivas de urgência, como 

também da forma como a lei busca dar condições ao agressor de se recuperar, no ponto de vista 

social e psicológico, para que tenha condições de ainda continuar vivendo em sociedade. 

O tema do presente trabalho, que trata das modificações trazidas pela lei 13.827/2019 e lei 

13.984/2020, é importante para a comunidade acadêmica porque trata sobre duas leis que 

introduziram novos mecanismos de combate na lei Maria da Penha, sendo que tais medidas foram 

inseridas recentemente, fazendo com que o tema em questão seja algo novo, bem como possa ser 

utilizado como fonte de consulta para futuros trabalhos que versem sobre os mecanismos de 

combate à violência doméstica e familiar contra a mulher. 

Além disso, o presente tema torna-se relevante para o mundo jurídico, pois, assim como 

para a sociedade acadêmica, pode funcionar como uma fonte de consulta para o Juiz na aplicação 

da lei ao caso concreto, como também para todos os operadores do direito. 

2. A VIOLÊNCIA DOMÉSTICA NO BRASIL 

No código civil do ano de 1916, havia a previsão no artigo 233, onde se tinha a seguinte 

expressão: “o marido é chefe da sociedade conjugal, função que exerce com a colaboração da 

mulher, no interesse comum do casal e dos filhos” (ESSY, 2017), comprovando-se, portanto, que 

o Brasil desde os tempos passados tinha o machismo como raiz na sociedade. 

Porém conforme o tempo foi avançando culturalmente e socialmente, as mulheres foram 

conquistando pouco a pouco seu espaço, mesmo que estivesse vivendo em um país extremamente 

machista e preconceituoso. Marco dessa contextualização histórica é a própria Revolução Francesa, 

onde mulheres participaram ativamente na proteção de elementos como a igualdade, fraternidade 

e liberdade. (PINAFI, 2007) 

Durante a Revolução Industrial com o crescimento forte do capitalismo, viu-se a 

necessidade de se utilizar o trabalho feminino, onde notadamente havia uma grande desigualdade 

em termo salariais com a consequente desvalorização do trabalho feminino.  

Diante dessa inserção das mulheres nos trabalhos que não sejam dentro de casa, houve uma 

forma nova de tratamento, visto que passaram a ter a oportunidade de estudar, mesmo em 

profissões antes exclusivas aos homens.  

Transformações crescentes são observados no Brasil, exemplo disso tem-se os direitos da 

mulher em ter sua participação de forma ativa na sociedade, como por exemplo: o direito de vota, 

oportunizada na década 30 através do Código Eleitoral da época. 



6 

 

 

Entre as conquistas, evidentemente se tem as falsas conquistas, isso porque as mulheres até 

mesmo nos dias de hoje, é visível o quão o preconceito ainda é extremamente alto no Brasil, tendo 

situações que é fundamentalmente necessário que as mulheres tenham que provar a sociedade.  

 Essy (2017) avalia que: 

Sobressai-se, portanto, a teoria de que, até os dias atuais, a mulher é vista como sujeito 

social autônomo, porém historicamente vitimada pelo controle social masculino. É 

justamente pela possibilidade do conceito patriarcado ser utilizado de forma abrangente, 

abarcando todos os níveis da organização social, que seu sentido substantivo é tão frutífero 

para analisar as diversas situações de dominação e exploração das mulheres. O uso de 

patriarcado enquanto um sistema de dominação dos homens sobre as mulheres permite 

visualizar que a dominação não está presente somente na esfera familiar, tampouco apenas 

no âmbito trabalhista, na mídia ou na política. Portanto, o patriarcado é utilizado como 

forma de naturalizar um sistema que legitima e naturaliza o exercício da dominação e 

exploração das mulheres por um indivíduo, na maioria das vezes, do sexo masculino, e 

que apesar de já ser superado como organização social que tem o patriarca como figura 

central de uma comunidade familiar ou econômica, ainda possui grandes reflexos na 

estrutura social do século XXI. No decorrer do atual século, a sociedade vem reproduzindo 

a subordinação da mulher perante o sexo masculino através da tradição e costumes, e desse 

modo, banaliza e naturaliza um opressão sofrida por décadas e que até hoje reflete em 

diversos setores sociais dos quais o sexo feminino esteja presente. 

Dentre os aspectos ora citados pelos referidos autores percebe-se que no cenário atual entre 

as mulheres no Brasil, há sim uma grande influência do patriarcado, o que acaba por influenciar 

diretamente em um problema extremamente grave, qual seja, violência doméstica.  

2.1 CONCEITO DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA 

De acordo com Essy (2017) a violência é um comportamento em que se tem a utilização da 

força para que ocorra a ruptura da integridade da vítima, dentre as quais, citam-se fisicamente, 

psicologicamente, moralmente e sexualmente.  

Quanto a violência doméstica entende-se que se utiliza tal força a fim de romper a 

integridade, desta vez, além de ter como a vítima a mulher, ocorre especificamente dentro de casa, 

quando há nesse caso um laço de afetividade como o laço conjugal.  

Menciona-se que esse tipo específico de violência sempre existiu dentro da sociedade, 

porém conforme o desenvolvimento cultural, mais precisamente ao estilo de vida, percebe-se que 

situações como estas, hoje em dia, estão cada vez mais sendo expostas, onde evidentemente 

antigamente era quase que impossível.  

Mesmo sendo antes, um tipo de violência em que era corriqueiro e considerado normal pela 

sociedade, a partir do momento em que a mulher de forma árdua luta incansavelmente pelo seu 

espaço, e o consegue, notadamente faz com que haja por parte dos grupos feministas a busca 

incessante por mecanismos que visam coibir situações como estas dentro de casa.  

Com esses importantes avanços no combate à violência doméstica, o Brasil demonstrou 

maior atuação para sua erradicação. Para tanto, SILVA (2010, p. 77) assim dispõe: 
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No Brasil é possível calcular vários avanços no campo legal e social, como também na 

criação de organismos em defesa das mulheres vítimas de violência, dentre eles podemos 

destacar: as Delegacias de defesa das mulheres, Centro de Atendimentos especializados, 

casas abrigos, centrais de atendimentos telefônicos de emergência, entre outros 

mecanismos de apoio. Além de que uma forte mobilização nacional para a conscientização 

da violência doméstica está ainda em construção, a qual se fortificou a partir da década de 

1980. 

A partir disso, com a criação da Lei Maria da Penha, a qual discutiremos de forma 

aprofundada e inteligente no próximo item, é fundamental dizer que, avanços como esses foram 

fundamentais para que diminuíssem de forma significativa o número de casos de violência 

doméstica.  

3. A LEI MARIA DA PENHA  

A partir do ano de 1991, houve historicamente um processo para que fosse criado a Lei 

Maria da Penha, tendo o início no julgamento de Marco Viveros, que era considerado um agressor 

e marido da Maria da Penha, sofrendo diversas tentativas de homicídio, ficando inclusive 

paraplégica por conta da gravidade da violência.  

Em virtude da ocorrência de vários recursos, e não tendo o acusado cumprido a sentença, 

ocasionou-se com essa situação, a denúncia à Comissão Interamericana de Direitos Humanos da 

Organização dos Estados Americanos, no ano de 2001 o Estado Brasileiro foi oficiado, para que 

fosse responsabilizado diretamente por conta da negligência ao caso.  

Diante do caso em questão, criou-se a Lei Maria da Penha que fez com a atividade policial 

pudesse agir pré-processualmente, tendo objeto elencados na legislação através do artigo 11, como 

bem ressalta Dias (2017): 

De qualquer modo, mesmo não havendo crime, mas tomando conhecimento a autoridade 

policial da prática de violência doméstica, deverá tomar as providências determinadas na 

lei (art. 11): garantir proteção à vítima, encaminhá-la a atendimento médico, conduzi-la a 

local seguro ou acompanhá-la para retirar seus pertences. Além disso, deverá a polícia 

proceder ao registro da ocorrência, tomar por termo a representação e remeter a juízo 

expediente quando a vítima solicitar alguma medida protetiva (art. 12). 

Bessa (2020) por meio de sua obra “A violência doméstica: distúrbio social e as políticas 

públicas como meio colaborativo para sua erradicação” demonstra concisamente algumas 

modificações que foram levantadas em questão: 

Outras modificações trazidas foram: i) a competência especializada pelo Juizado da 

Violência Doméstica e Familiar, ii) a previsão de prisão preventiva ou flagrante do 

agressor, iii) a desistência da denúncia pela mulher apenas perante o juiz, iv) a 

impossibilidade das penas de multa e doação de cestas básicas e v) afastamento do 

agressor da casa da vítima e a ausência de qualquer contato com esta, ou seus familiares. 

A Lei Maria da Penha também trouxe alguns itens que direcionam um debate mais intenso 

sobre a conscientização da sociedade, criando-se a partir da referida lei, a criação de núcleo em 

todos os Poderes do Estado.  
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No próximo item será demonstrado de que forma a Lei Maria da Penha desempenhou o seu 

papel em relação a taxa de violência contra mulher. Após isso, serão analisados objetivamente 

algumas mudanças recentes que ocorreram na referida lei.  

3.1 ANÁLISE DA TAXA DE VIOLENCIA CONTRA A MULHER ANTES E DEPOIS DA LEI 

MARIA DA PENHA 

Com o intuito de enriquecer ainda mais o estudo, fizemos uma análise aprofundada dos 

dados disponibilizadas pelo SINAN (Sistema de Informação de Agravos de Notificação -SINAN)  

que permite que verificar as taxas de homicídio do sexo feminino, e também, o foco da pesquisa, 

qual seja, violência contra a mulher, observando-se a questão da idade, do agressor, e da quantidade 

de atendimentos realizados no período demarcado.  

No ano de 2006, como já explicitado exaustivamente, fora sancionado a Lei Maria da 

Penha, com o objetivo de diminuir significativamente a violência contra a mulher. Desse modo, 

para estudo, observou-se os dados do SINAM (Sistema de Informação de Agravos de Notificação 

-SINAN), que nos permitiu elucidarmos os anos de 1980 até 2013, mas como o foco do item, é 

verificar que ocorrera antes e depois da referida lei, desagregou-se em duas partas, a primeira 

contendo, evidentemente, o antes, e a segunda, o depois.  

Verificou-se, desse modo, que no período anterior a promulgação da referida Lei, havia um 

crescimento gradativo de 7,6 % ao ano, já depois de entrar em vigor, o crescimento da taxa de 

homicídio caiu para 2,5%, como se observa, claramente na tabela abaixo: 

Tabela 1 – Número e taxas (por 100 mil) de homicídio de mulheres. Brasil. 1980/2012 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Mapa da Violência 2015, Homicídio de mulheres no Brasil. 
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No período que compreende entre 2006/2013, ou seja, a partir da vigência da lei, o 

crescimento do número desses homicídios cai para 2,6% ao ano e o crescimento das taxas cai para 

1,7% ao ano. 

Gráfico 1- Evolução das taxas de homicídio de mulheres (por 100 mil). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Mapa da Violência 2015, Homicídio de mulheres no Brasil. 

Então, acima, a partir do gráfico e tabela demonstrados, explicitou-se objetivamente sobre 

dados concretos em relação aos homicídios. Agora, faz-se necessário analisar a questão da 

violência, mesmo tendo ciência que esse tipo de análise torna mais difícil, em virtude da escassez 

de fontes. 

Implantou-se no ano de 2009, através do Sinan, dados que permitem observar violências 

direcionadas tanto para crianças quanto para mulheres, adolescentes e idosos. Assim, dar-se-á pra 

observar a questão das mulheres especificamente de modo amplo, mas que permite interpretações.  

Os atendimentos por violência doméstica, sexual e ou outras violências registradas no 

Sinan, em 2014, encontram-se sintetizados na Tabela 2. Observou-se que, segundo os dados 

disponíveis, durante esse ano, foram atendidas 223.796 vítimas de diversos tipos de violência. Duas 

em cada três dessas vítimas de violência (147.691) foram mulheres que precisaram de atenção 

médica por violências domésticas, sexuais e/ou outras. Isto é: a cada dia de 2014, 405 mulheres 

demandaram atendimento em uma unidade de saúde, por alguma violência sofrida. 

Tabela 2- Número, distribuição por sexo (%), estrutura (%) e taxas de atendimento (por 10 mil) 

por violências no SUS, segundo etapa de vida e sexo.  
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Fonte: Mapa da Violência 2015, Homicídio de mulheres no Brasil. 

Verifica-se na tabela acima, que em todas as etapas da vida, preponderam os atendimentos 

femininos. A incidência vai crescendo a partir de um certo equilíbrio entre os atendimentos a 

crianças, quando 54,1% são meninas, e aumenta até a idade adulta, quando 71,3% dos atendimentos 

são de mulheres e só 28,6% de homens. Já entre os idosos, a proporção de atendimentos masculinos 

e femininos volta a se equilibrar, em situação bem semelhante à das crianças 

A Tabela 3 permite analisar os atendimentos segundo a distribuição geográfica e a estrutura 

por sexo das vítimas. Vemos que, em todas as regiões e em todas as UFs, preponderam os 

atendimentos a mulheres. Em larga escala, como no caso do Acre, onde são atendidas 9,5 vezes 

mais mulheres que homens (850,6%) – caso bem fora dos padrões, dado que a UF que vem 

imediatamente a seguir, Pará, apresenta 4,5 vezes mais atendimentos a mulheres (351,8%). Alagoas 

e Mato Grosso são os estados que evidenciam os menores índices de vitimização feminina: em 

torno de 24%. 

Tabela 3- Número, taxas de atendimento (por 10 mil) por violências no SUS. 
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Fonte: Mapa da Violência 2015, Homicídio de mulheres no Brasil. 

Desagregamos os dados do Sinan por idades simples, para verificarmos os níveis de 

incidência de atendimento ao longo da vida da mulher e, também, a existência de comportamentos 

etários diferenciados em relação aos atendimentos masculinos. 

Pelo Gráfico 2, verificou-se que: em todas as idades, até os 59 anos, os atendimentos 

femininos superam os masculinos. a partir dos 60 anos de idade, os atendimentos se distribuem de 

forma aleatória, ora tendo supremacia os atendimentos masculinos, ora os femininos. Destacam-

se, pela elevada incidência individual, os atendimentos até 1 ano de idade, tanto para meninos 

quanto para meninas. 

Aqui, as taxas de atendimento são as maiores da série, para ambos os sexos: próximas ou 

superiores a 30 por 10 mil. Desse patamar inicial muito elevado, as taxas vão caindo de forma 

acelerada e semelhante em ambos os sexos, até os 9 anos de idade. A partir desse ponto, para as 

meninas, e um pouco mais tarde, a partir dos 13 anos de idade, para os meninos, inicia-se uma 

íngreme escalada de atendimentos. 

 

Gráfico 2- Taxas de atendimento (por 10 mil) por violências, segundo idade simples e sexo. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Mapa da Violência 2015, Homicídio de mulheres no Brasil. 

Os registros do Sistema de Informação de Agravos de Notificação -SINAN permitem 

indicar os agressores, nos atendimentos por violências. Como o mesmo incidente pode ter mais de 

um agressor, os números absolutos nas tabelas não necessariamente coincidem com o número de 

registros, acima detalhado. A tabela 4, a seguir, possibilita inferir que, em 2014. 
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Tabela 4- Taxas de atendimento de mulheres (por 10 mil) pelo SUS, segundo agressor e etapa do 

ciclo de vida 

Fonte: Mapa da Violência 2015, Homicídio de mulheres no Brasil. 

Observou-se acima que, mais de 80% das agressões dos menores que estão entre 1 a 11 

anos, foi em decorrência dos próprios pais. Para as adolescentes, de 12 a 17 anos de idade, o peso 

das agressões divide-se entre os pais (26,5%) e os parceiros ou ex-parceiros (23,2%). 

Para as jovens e as adultas, de 18 a 59 anos de idade, o agressor principal é o parceiro ou 

ex-parceiro, concentrando a metade do todos os casos registrados. Já para as idosas, o principal 

agressor foi um filho (34,9%). 

 No conjunto de todas as faixas, vemos que prepondera largamente a violência doméstica. 

Parentes imediatos ou parceiros e ex-parceiros (grafados em alaranjado, nas tabelas) são 

responsáveis por 67,2% do total de atendimentos 

Observa-se ainda que, os registros do Sinan permitir analisar o levantamento do tipo de 

violência, na qual a mulher sofreu. Possibilitar considerar também que, os atendimentos em si, 

podem gerar, de fato, diversos tipos de violências. A Tabela 5 permite verificar os tipos de violência 

mais frequentes e sua incidência nas diversas etapas do ciclo de vida: 



13 

 

 

Tabela 5- Número e estrutura (%) de atendimento a mulheres pelo SUS. 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Mapa da Violência 2015, Homicídio de mulheres no Brasil 

Observou-se aqui, que a violência física é, certamente está por cima, e de forma elevada, 

sendo mais frequentemente, assim, presente em mais de 48% dos atendimentos, com especial 

incidência nas etapas jovem e adulta da vida da mulher, quando chega a representar perto de 60% 

do total de atendimentos.  

No que diz respeito, a violência psicológica, presente em 23,0% dos atendimentos em todas 

as etapas, considerada, portanto, a segunda maior observância, principalmente da jovem em diante. 

Posteriormente, tem-se a violência sexual, objeto de 11,9% dos atendimentos, com maior 

incidência entre as crianças até 11 anos de idade (29,0% dos atendimentos) e as adolescentes 

(24,3%).  

Destaque entre as crianças, a negligência/abandono por parte dos pais ou responsáveis é 

registrada em 28,3% dos atendimentos nessa faixa. Também entre idosos se observa elevados 

níveis de abandono 

4. UMA ANÁLISE DAS MODIFICAÇÕES TRAZIDAS PELA LEI 13.827/2019 E LEI 

13.984/2020. 

Perceb-se que historicamente a Lei Maria da Penha fez com que houvesse um 

impulsionamento para criação de Delegacias Especializadas de Atendimento à Mulher no que diz 

respeito ao combate à violência. Por outro lado, considerando o tamanho do país é sabido que nem 

todos os municípios podem contar com uma delegacia especializada, (MELLO E PAIVA, 2020, 

pg. 270). 

Neste sentido, surge a lei 13.827/2019 que autoriza o delegado ou policial conceder medida 

de urgência, caso não haja Juiz na comarca onde ocorreu a violência, ou, no segundo caso, quando 

da ausência do delegado de polícia. Nota-se que a referida lei buscou dar assistência às mulheres 

vítimas de violência, de modo que seja possível obter medida de urgência que preserve sua 

integridade física e moral. 
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A possibilidade de concessão de medidas protetivas de urgência é considerada inovadora 

no combate a violência contra a mulher por, em tese, permitir uma interrupção do ciclo de violência 

sem que haja como primeira resposta, na maioria dos casos, ações drásticas como a privação da 

liberdade do ofensor. Isto porque, ao acessar as autoridades estatais, a vítima não pretende 

necessariamente o rompimento da relação, buscando-se, na maioria das vezes, a interrupção da 

violência, que em muitos casos é frustrada com uma atuação do estado voltada somente para a 

sanção penal do agressor. 

Nesta esteira, a lei 13.984/2020 também é inovadora porque introduz as medidas de 

recuperação e reeducação do agressor, além de possibilitá-lo o acompanhamento psicossocial 

individual ou em grupo de apoio, justamente visando a melhoria no que se refere ao seu 

relacionamento com a vítima. 

A grande dúvida surge em relação aos grupos reflexivos ou programas de acompanhamento, 

levando em consideração que a lei não trata de quais seriam esses programas de acompanhamento, 

quais as metodologias utilizadas, e o que se entende, para os casos de violência contra a mulher, 

por reeducar e recuperar, e o tempo que o agressor seria submetido a tais programas. 

Por se tratar de duas leis recentes que alteram a Lei Maria da Penha, não resta verificado a 

redução de número de casos de violência contra a mulher no país, no entanto, as alterações tendem 

a surtir efeitos a partir da sua aplicação prática, além da sociedade ter conhecimento de que as leis 

13.827/2019 e 13.984/2020, são inovadores e contribuem não só no acesso à justiça, como também 

na forma que será conduzido o agressor afim de recuperá-lo, reeduca-lo e submete-lo ao 

acompanhamento psicossocial. 

As medidas de recuperação, reeducação e acompanhamento do agressor não podem ser 

confundidas como antecipação de pena, até porque elas ocorrem independentemente de sentença 

penal condenatória. Todavia, há de ser dito que tais medidas tendem a ser mais favoráveis ao 

agressor do que a vítima. 

O efetivo cumprimento da medida protetiva não tem qualquer impacto na fixação da pena 

ou sem sua diminuição pelo fato de o autor já ter comparecido ao atendimento 

psicossocial. Ademais, a participação em grupos reflexivos objetiva não a pena, mas a 

educação, a observação de padrões violentos e mudanças de comportamentos que trazem 

benefícios ao próprio réu (Mello e Paiva, 2020, pg. 326) 

Nesta senda, ao mesmo tempo que as medidas de recuperação, reeducação e 

acompanhamento psicossocial são favoráveis ao agressor, não se pode negar que beneficia a vítima 

no que diz respeito a manutenção do vínculo afetivo existente entre ela e o agente. Isso porque, 

dependendo do caso, a vítima busca o aparato judicial como um meio de cessar a violência, mas 

não o vínculo com o agressor. Isto porque quando se discute a questão da violência contra a mulher, 

não se aborda somente a relação conjugal estabelecida entre o agressor e a vítima, mas se busca 

tutelar também os casos em que mães são vítimas de seus próprios filhos, por exemplo, estando 

presente, neste caso, o vínculo afetivo entre ambos, o que reforça a importância da recuperação, 

reeducação e acompanhamento do agressor, de modo que este possa ter uma boa conduta a partir 

daí (DIAS, 2015, pg. 75). 
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Frise-se que a recuperação, reeducação e o acompanhamento psicossocial do agressor não 

pode existir somente no ponto de vista teórico, sendo necessário que haja suporte técnico para a 

implementação e efetivação daquilo que se propõe com tais medidas. 

Cabe, portanto, ao Poder Executivo delinear e implementar uma política pública voltada 

para o atendimento psicossocial dos supostos agressores como forma de prevenção a 

futuros delitos e combate à violência de gênero. O impacto da reeducação na mudança de 

padrões comportamentos violentos é profundo quando há um serviço bem estruturado, 

capaz de lidar com a demanda e com uma equipe capacitada. A maior parte das sanções 

penais não são capazes de operar sozinhas mudanças radicais de comportamento (Mello e 

Paiva, 2020, pg. 329). 

A inovação trazida pela lei 13.984/2020 é bem recebida no mundo jurídico, posto que não 

é possível uma mudança radical de uma relação violenta quando somente se trabalha com a vítima. 

É necessário que o trabalho de acompanhamento psicossocial se dê também em face do agressor, 

pois toda a sociedade enxerga a necessidade da vítima em contar com este tipo de suporte, mas 

poucos enxergam a necessidade do agressor (MELLO E PAIVA, 2020, pg. 240). 

Por outro lado, tem-se como benéfico para a vítima a flexibilização que a lei 13.827/2019 

trata as medidas de urgência, pois, em regra, elas só podem ser concedidas pelo Juízo competente. 

Todavia, como dito, a lei em referência dispõe que o delegado pode conceder medida de urgência 

quando não houver juiz na comarca, ou possibilita ao policial também conceder medida de urgência 

a vítima quando não houver juiz e nem delegado na comarca. 

No presente cenário, não se verifica qualquer violação ao devido processo legal, tendo em 

vista que não é retirado do juiz o seu poder jurisdicional, pelo contrário, a flexibilização busca 

tutelar os interesses da vítima em caráter de urgência, devendo, a concessão da medida de urgência 

pelo delegado ou policial, ser submetida ao juízo em até 24 horas. 

Art. 12-C. Verificada a existência de risco atual ou iminente à vida ou à integridade física 

da mulher em situação de violência doméstica e familiar, ou de seus dependentes, o 

agressor será imediatamente afastado do lar, domicílio ou local de convivência com a 

ofendida: 

I - pela autoridade judicial; 

II - pelo delegado de polícia, quando o Município não for sede de comarca; ou 

III - pelo policial, quando o Município não for sede de comarca e não houver delegado 

disponível no momento da denúncia. 

§ 1º Nas hipóteses dos incisos II e III do caput deste artigo, o juiz será comunicado no 

prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas e decidirá, em igual prazo, sobre a manutenção 

ou a revogação da medida aplicada, devendo dar ciência ao Ministério Público 

concomitantemente. (BRASIL, 2020). 

A concessão de Medida de Urgência pela autoridade policial privilegia a dignidade da 

pessoa humana, uma vez que a mulher não pode apanhar e ser submetida ao agressor, sem chance 

de escapar, somente porque naquela localidade não há juiz ou delegado de polícia. O agente policial 

que atender a ocorrência tem a obrigação de afastar o ofensor (DIAS, 2015, pg. 65). 
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A aplicabilidade das medidas de urgência de recuperação, reeducação e acompanhamento 

psicossocial do agressor levanta dúvidas acerca da possibilidade de cumular estes mecanismos com 

outros previstos tanto no próprio art. 22, da Lei Maria da Penha, como também em outra legislação. 

Na verdade, o questionamento consiste na limitação possivelmente imposta pela lei ou na 

flexibilização concedida por ela, de modo que as medidas possam ser concedidas de maneira 

cumulativa. Neste sentido, o §1º do art. 22, da Lei Maria da Penha, é claro quanto a possibilidade 

de aplicação cumulativa das medidas: 

Art. 22. Constatada a prática de violência doméstica e familiar contra a mulher, nos termos 

desta Lei, o juiz poderá aplicar, de imediato, ao agressor, em conjunto ou separadamente, 

as seguintes medidas protetivas de urgência, entre outras: 

[...] 

§1º As medidas referidas neste artigo não impedem a aplicação de outras previstas na 

legislação em vigor, sempre que a segurança da ofendida ou as circunstâncias o exigirem, 

devendo a providência ser comunicada ao Ministério Público. 

Frise-se, ainda, que a possibilidade de concessão de medidas de urgência em favor da 

ofendida não se dê apenas com relação as medidas previstas na lei Maria da Penha, existindo a 

possibilidade de se aplicar outras previstas em legislações extravagantes. 

O rol de medidas protetivas de urgência não se limita ao exposto pelo legislador. Assim, 

a/o magistrada/o, de ofício ou provocada/o pela defesa da ofendida, pode determinar 

outras medidas não listadas na lei “sempre que a segurança da ofendida ou as 

circunstâncias o exigirem, devendo a providência ser comunicada ao Ministério Público” 

(Mello e Paiva, 2020, pg. 332). 

Assim, não resta dúvidas sobre a possibilidade de aplicação de medidas de urgência 

cumuladas com outras medidas previstas tanto na lei Maria da Penha, como também em outra 

legislação extravagante, desde que demonstrada que são necessárias a segurança da ofendida ou as 

peculiaridades do caso exigirem a aplicação em conjunto das medidas protetivas de urgência 

(BRASIL, 2020). 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O trabalho, atingiu o objetivo proposto, justamente porque, aduziu-se pertinentemente 

dados concretos sobre a taxa de violência de antes e depois da referida lei, a qual verificou-se que 

apesar do aumento ainda ser crescente, poderia ser bem pior, caso não houvesse tal legislação 

infraconstitucional.  

Os dados apresentados foram selecionados através de um estudo que dispôs 

especificamente sobre o mapa da violência das mulheres, permitindo uma análise mais 

aprofundada. Portanto, verifica-se fundamentalmente a importância de se ter a Lei Maria da Penha, 

que ano após ano, demonstrar concretude nos seus objetivos e, que apesar, de ainda ser 

culturalmente comum violência doméstica contra a mulher, apresenta-se como algo que está sendo 

enfrentado de frente pela sociedade.  
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Notadamente outro objetivo alcançado, sendo evidentemente o mais importante foi possível 

denotar com clareza as mudanças recentes na legislação sobre mecanismos que visam fortalecer 

juridicamente as medidas de prevenção da violência doméstica.  

No mais, a pesquisa foi de suma importância para o meio acadêmico e também para a 

sociedade, justamente por permitir que houvesse uma análise mais acentuada e inteligente da 

pertinência dessa Legislação, a qual, tornou-se um marco na luta das mulheres contra a violência 

doméstica.  
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